PARECER Nº 104, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 872, DE 2016
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposto no artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia de peças dos autos do processo TC – 022834/026/2002, que versa sobre o julgamento da concorrência e do contrato firmado entre a Companhia Energética de São Paulo e a Consbem Construções e Comércio Ltda, bem como os cinco termos aditivos dele decorrentes.
Diante das informações enviadas, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Inicialmente, verifica-se do exame dos autos que o contrato celebrado entre a CESP e a Consbem, bem como os cinco termos aditivos foram julgados irregulares, uma vez que não houve a demonstração de idoneidade do orçamento e ainda, em razão do reequilíbrio econômico-financeiro que se estabeleceu, em virtude de alteração no item “escada rolante” (fls. 02-15).    

Posteriormente, em sede de recurso ordinário, o Plenário do Tribunal de Contas do Estado reformou a decisão para considerar regular a licitação, bem como o contrato e os termos aditivos de número 02 (dois) a 05 (cinco). Assim, confirmou-se o juízo de irregularidade, exclusivamente no que tange ao 1º termo aditivo (fls. 30-31).

A decisão proferida pelo pleno foi mantida, ante o não conhecimento dos embargos de declaração (fls. 49/50).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Cumpre salientar ainda que, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Contas, verifica-se que referida decisão transitou em julgado em 16 de setembro de 2015.
Por fim, após o recebimento da documentação por esta Casa Legislativa, foi solicitado ao Tribunal o envio do termo de encerramento do contrato e liquidação das obrigações, juntado às fls. 68/69.
Diante das informações acostadas, e nos termos do artigo 239, §2º do Regimento Interno, manifestamos pela concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, considerando irregular o 1º termo aditivo decorrente do contrato celebrado entre o a Companhia Energética de São Paulo e Consbem Construções e Comércio Ltda, nos autos do processo TC – 022834/026/2002 e solicitamos a remessa de ofícios, com cópia deste parecer, à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público para que sejam adotadas as medidas cabíveis, com o posterior arquivamento deste processo RGL nº 872, de 2016.

               a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba – Edson Giriboni

